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Especificações Técnicas
APRESENTAÇÃO

              Este memorial tem por objetivo descrever os serviços a serem executados no projeto de PROJETO PARA MANUTENÇÃO, REPAROS E CONCERTOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE RUAS DA CIDADE, DISTRITOS E POVOADOS. O Projeto a seguir tem como finalidade promover a melhoria nos serviços oferecidos a promovendo a melhoria na qualidade de vida, proporcionando uma melhor locomoção nas ruas do município de Bom Conselho bem como nas ruas pavimentadas dos distritos e povoados. Esse projeto é composto por serviços diversos possíveis para esse projeto, com especificação técnica, planilha de custo e abertura do BDI quantitativos proposto para aproximadamente um ano de manutenção, ficando assim, necessário que a cada rua ou serviço de lugar executado a empresa forneça o projeto, a planilha (com base nos preços da licitação), a memória de cálculo e o cronograma, juntamente com a solicitação do boletim de medição. Caso necessário a execução de serviço que não consta na planilha inicial, pode-se fazer aditivo com base nas fontes dos preços utilizados no projeto inicial.
JUSTIFICATIVA 

O projeto em questão visa melhorar as ruas pavimentadas com paralelepípedo na cidade de Bom Conselho, Distritos e povoados, visando assim ruas sem obstáculos e com buracos, proporcionando a todos os moradores da cidade uma melhor locomoção dos veículos que transitam. 
HISTÓRICO DO MUNICÍPIO
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Tem população ordeira, clima ameno, boa localização está distante 282 Km da capital do Estado de Pernambuco - Recife. Bom Conselho fica na região do Agreste Meridional, a sudoeste do horizontal Estado de Pernambuco, fazendo fronteira com o Estado de Alagoas. A população é festeira e constantemente promove encontros de fé e de explosões de alegria. A maioria das pessoas está ocupada nas tarefas de trabalhar e estudar. Onde as famílias costumam frequentar com assiduidade as igrejas e templos religiosos. Este lugar existe no mapa de Pernambuco e se chama Bom Conselho, também conhecido como Papacaça. Seu maior patrimônio está contido nos valores, na cidadania e na base cultural e educacional da população. A história, a cultura, a civilidade e o orgulho estão marcados espontaneamente em cada esquina da cidade, nos monumentos e conjuntos arquitetônicos dos logradouros públicos, nas manifestações culturais e artísticas dos moradores.


Nesse município, encontram-se muitos modos de expressar a arte nordestina, seja através da fé - com os santeiros - ou através da pintura primitiva, onde se encontra o artesanato mais diversificado do nordeste. Santeiros em arte barroca erudita, em madeira policromada, pedra, cerâmica, vidro e vitrais tropicais. Apresentamos ao país e ao mundo nosso potencial turístico: a Ermida de Santa Teresinha, uma das mais lindas igrejas de serra do Nordeste, Colégio N. Senhora do Bom Conselho, fundado em 1853 e dirigido desde então pelas freiras da Congregação do Frei Caetano de Messina, responsáveis diretas pela formação intelectual e base educacional de inúmeras gerações que por ali passaram. O mais antigo colégio do interior pernambucano - ladeado pelo Convento dos Capuchinos. Colégio São Geraldo, Escola Frei Caetano de Messina e Centro de Educação Coronel José Abílio (CERU). A Caverna dos Holandeses e a Furna de Maria Dantas e Mirante de Santa Terezinha.


O município tem uma localização estratégica

É ponto privilegiado no corredor de riquezas do Nordeste. Servido por uma malha viária de boa qualidade, está distante 160 quilômetros de Maceió (AL) e 260quilômetros de Aracaju (SE), interligando o Interior e a faixa do Agreste nordestino através de Pernambuco à porta do Sudeste. Outra característica é o seu microclima - possui três regiões bem divididas: Sertão, Agreste e Mata.


O Sertão faz fronteiras com os municípios de Saloá, Iati (PE), Minadouro do Negrão e Palmeira dos Índios (AL) e são desenvolvidas as culturas de sequeiro comuns a esse tipo de clima. No Agreste, que abrange as áreas fronteiriças dos municípios de Terezinha e Saloá, predomina a pecuária leiteira e o extrativismo vegetal característico daquela região - pastagens, palma, café, algodão, milho, feijão e leguminosas nativas.


A Zona da Mata, pontuada de mananciais e florestas remanescentes da Mata Atlântica, é um verdadeiro oásis no semiárido nordestino. Região de clima ameno, fronteira com Lagoa do Ouro (em Pernambuco) e Palmeira dos Índios e Quebrangulo (Alagoas), formada por sítios e pequenas propriedades, é considerada um dos maiores pomares naturais do Nordeste.


Sem projetos de irrigação ou qualquer forma de incentivo, a região produz café, mandioca, macaxeira, inhame, batata-doce, jaca, caju, manga, carambola, hortaliças e folhagens diversas que são comercializadas nos mercados de Alagoas e Sergipe.


Administrativamente, é formado pelos distritos de: Bom Conselho (sede), Barra do Brejo, Caldeirões, Lagoa de São José e Rainha Isabel, e pelos povoados: de Logradouros dos Leões, Cachoeira do Pinto e Igreja Nova.

	POpulação                                                                             45.503mil hab.

	ÁREA DO MUNICÍPIO (KM²)                                                                    792,186

	Densidade demográfica (hab/Km²)                                                  57,44

	PIB per capita
                                                         R$ 4 658,03 IBGE/2008
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Localização de Bom Conselho em Pernambuco 

GENERALIDADES

As normas, projetos de normas, especificações aprovados pela ABNT, bem como toda a legislação em vigor, referentes a obras de infraestrutura urbana, será parte integrante deste memorial, como se nelas estivessem transcritas. 

Estas especificações são complementadas pelos projetos e detalhes de execução, devendo ser integralmente obedecidas. Em caso de divergências, prevalecerão: 

• As especificações estabelecidas sobre os desenhos;

• As cotas assinaladas sobre as dimensões medidas em escalas; 

• Os desenhos de maior escala sobre os de menor escala. 

responsabilidade da construtora:

• As licenças e suas prorrogações;
• A ART de execução;

• Autorizações quando necessário de órgãos que virá a intervir no projeto;
• Todas as providências junto aos órgãos públicos, institutos de previdência e concessionárias de serviços públicos, cumprindo quaisquer formalidades e sanções exigidas, desde que digam respeito à obra ou a sua execução.
• Apresentação de toda a documentação fiscal para liberação de pagamentos.

• Entregar a obra limpa.

MEDIÇÃO E PAGAMENTO

A empresa fica responsável por elaboração de projeto, memória de cálculo, cronograma de cada rua executado, juntamente com o boletim de medição.

As medições e pagamentos dos serviços executados serão efetuados de acordo com as unidades utilizadas na planilha orçamentária, respectiva a cada serviço, ou seja, metro quadrado, metro linear, metro cúbico, etc. O custo de cada serviço previsto em planilha orçamentária incluem todas as despesas para execução do calçamento, tais como materiais, mão-de-obra, equipamentos, ferramentas, leis sociais.
Fica a cargo de a empresa encaminhar à prefeitura solicitando medição dos serviços realizados, a liberação só acontecerá após fiscalização in loco dos técnicos da Prefeitura Municipal de Bom Conselho.  Fazendo sempre necessário executar os serviços para posterior pagamento. Será necessário que seja observado o cronograma físico-financeiro, pois as liberações terão obrigatoriedade de cumprir em quantidades as medições propostas e caso haja necessidade de mais alguma medição adicional a empresa contratada deverá arcar com os ônus dos serviços

DISPOSIÇÕES GERAIS 
             Estas Especificações Técnicas têm por objetivo estabelecer as normas e procedimentos a serem seguidos para a execução dos serviços referentes PROJETO PARA MANUTENÇÃO, REPAROS E CONCERTOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO, na zona urbana do Município de Bom conselho, Estado de Pernambuco.
Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com estas Especificações Técnicas, com o projeto executivo e demais elementos nele referidos.

Todos os materiais, mão-de-obra, ferramentas e equipamentos empregados nas obras e serviços contratados, serão fornecidos pela Empreiteira.      

Serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às condições contratuais. Ficará a Empreiteira obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados logo após a oficialização dos técnicos da PREFEITURA e as despesas decorrentes dessas providências serão de responsabilidade exclusiva da Empreiteira. 

Os materiais a serem empregados deverão ser adequados aos tipos de serviços executados, serem de primeira qualidade e obedecer às especificações da ABNT, às especificações do INMETRO e às disposições contidas nas presentes Especificações Técnicas e nos documentos de projeto. A Fiscalização poderá exigir ensaios e testes para comprovar a boa qualidade dos materiais, se assim julgar necessário, sem que isso acarrete qualquer ônus adicional para a PREFEITURA.

A Empreiteira manterá na obra profissionais capacitados, na quantidade e com especialização compatível com a natureza dos serviços, bem como materiais em quantidades suficientes para execução dos trabalhos. 

A utilização de equipamentos, de aparelhos e de ferramentas deverá ser apropriada a cada serviço.

A Empreiteira será responsável pelos danos causados à PREFEITURA e a terceiros, decorrentes de sua negligência, imperícia ou omissão.

Será mantido pela Empreiteira perfeito e ininterrupto serviço de vigilância nos recintos de trabalho, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer danos decorrentes de negligência durante o período de execução das obras, até a entrega definitiva.

Os serviços serão medidos de acordo com o efetivamente realizado, utilizando-se a respectiva unidade de medida especificada e o pagamento tomará como base o preço unitário da planilha de orçamento de obra da licitante vencedora. Nesse preço deverão estar incluídos os custos de aquisição, armazenamento, carga, transporte, descarga e colocação dos materiais; mão-de-obra, com todos os seus encargos legais; ferramentas e equipamentos e o que mais for necessário à perfeita execução dos serviços, obedecendo ao preconizado em cada item específico.

Serviços em excesso ou que não atendam as Normas e Especificações não serão considerados para efeito de medição.

Serviços

Os serviços serão executados em estrita e total observância às indicações constantes dos projetos e especificações técnicas fornecidos pela PREFEITURA.

Caso seja efetuada modificação parcial ou mesmo total dos projetos licitados, quer devido à proposição da PREFEITURA à proposição da Empreiteira, esse fato não implicará na anulação ou invalidação do contrato, que prevalecerá em quaisquer circunstâncias. O surgimento de serviço não constante nas planilhas de quantitativo e orçamento obrigará a Empreiteira a apresentar previamente à PREFEITURA a correspondente forma de medição e pagamento para ser analisada e aprovada antes do inicio efetivo deste serviço. No caso de simples mudanças de quantitativos, o fato não deverá ser motivo de qualquer reivindicação para alteração dos preços unitários. 

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO

Este item trata da mobilização e posterior desmobilização de materiais, equipamentos, mão-de-obra e acessórios necessários à perfeita execução dos serviços contratados. Engloba também alojamento de pessoal, depósito de material e a proteção do canteiro de obras e dos locais de trabalho. 

A Empreiteira deverá tomar todas as providências relativas à mobilização, imediatamente após a assinatura do contrato e a correspondente Nota de Empenho de forma a poder dar início efetivo à obra, possibilitando a sua conclusão dentro do prazo contratual.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
PLACA DA OBRA

A contratada deverá fornecer e assentar, antes do início da obra, em local indicado pela Fiscalização, placas da obra em chapa metálica, afixadas sobre estrutura de madeira compatível com a sua dimensão. A placa deverá ser confeccionada nas dimensões e no modelo fornecido pela PREFEITURA e na quantidade por ela definida. Caso, durante o decorrer da obra, alguma placa seja danificada, a mesma deverá ser recuperada ou substituída, a critério da Fiscalização, sem que isso acarrete nenhum ônus adicional para a PREFEITURA. Deverão ser colocadas as placas em cada uma das entradas.
PAVIMENTAÇÃO:

SERVIÇOS PRELIMINARES

REGULARIZAÇÃO DE TERRENO
Antes da execução da pavimentação, deverá ser procedida a regularização mecanizada da superfície a ser pavimentada, utilizando para isso, no mínimo, uma motoniveladora com potência igual ou superior a 140HP, um rolo compactador vibratório “pé de carneiro”, de capacidade de compressão não inferior a 25 toneladas e mais qualquer outro equipamento julgado necessário pela Contratada ou pela Fiscalização. A Contratada deverá submeter à aprovação da PREFEITURA antes do início dos trabalhos, o modelo e as especificações dos equipamentos a serem utilizados. Esses equipamentos deverão ser mantidos em boas condições de operação até o final do serviço.
A regularização consiste na eliminação de saliências e reentrâncias no terreno, procurando-se ao máximo fazer um movimento de terra compensado, ou seja, o próprio material retirado de um local onde o mesmo seja excessivo deverá ser utilizado para aterro de um outro local com carência de material, após a verificação da qualidade do solo pela Fiscalização e a aprovação do seu emprego.  

Não haverá, portanto, o transporte de material de empréstimo para execução da regularização. A conformação final do terreno deverá resultar em declividades, tanto longitudinais, quanto transversais, previamente definidas no projeto elaborado pela Contratada e aprovado pela Fiscalização, de modo a se obter uma perfeita drenagem das águas pluviais. A Contratada deverá tomar as providencias necessárias à obtenção da compactação especificada de no mínimo 97% do ensaio de Proctor normal, atendendo as prescrições pertinentes do item seguinte destas Especificações, correspondente a aterro compactado.
 ATERRO COMPACTADO (se houver necessidade)
Nos trechos com depressões acentuadas, onde seja impossível a compensação com utilização de material proveniente de cortes adjacentes, ou em trechos onde seja necessária a substituição do solo com pouca capacidade de suporte, a critério da Fiscalização, será realizado o aterro compactado mecanicamente com a utilização de material de empréstimo. 

Durante a execução do aterro, o material deverá ser colocado em camadas uniformes que serão espalhadas sucessivamente em toda a largura assinalada na seção transversal correspondente. 

As camadas deverão manter uma superfície aproximadamente horizontal, porém com declividade suficiente para que haja uma drenagem satisfatória durante a construção, especialmente quando se interromper o aterro, que deverá ter sempre sua camada superior disposta de modo a permitir o bom escoamento das águas superficiais. Além disso, a distribuição dos materiais de cada camada deverá ser feita de modo a não produzir segregação de seus materiais e a fornecer um conjunto que não apresente cavidades nem "lentes" de textura diferente. 

Cada camada deverá ser compactada completa e uniformemente em toda sua superfície, não devendo ter mais de 25 cm de espessura após a compactação. Se, a critério da Fiscalização, a superfície sobre a qual será colocada uma camada de material se encontrar seca ou lisa demais para que haja uma liga adequada com a camada anterior, tal superfície será umedecida e/ou escarificada até uma profundidade tal que se possa obter uma liga eficiente. Para a escarificação, poderão ser usados arados, grades de pontas, grades de discos, escarificadores ou quaisquer outros equipamentos que produzam o efeito desejado. Porém, os sulcos produzidos pelo equipamento usado não distarão mais de 30 cm entre si, nem terão menos de 5 cm e mais que 7 cm de profundidade.

Tendo sido concluída a escarificação, o material solto resultante desta operação será revolvido junto com o material da camada seguinte, para obter uma mistura homogênea de materiais antes de iniciar a compactação. Proceder-se-á, então, a desagregação ou trituração dos torrões porventura existentes no material, utilizando-se para isso a grade de disco ou qualquer outro equipamento adequado, a critério da Fiscalização, e, no caso de não ser possível a decomposição, esses torrões serão retirados do aterro. As raízes e pedras serão também retiradas antes da nova compactação. Ainda durante as operações de compactação de materiais não granulares, cada camada deverá apresentar a condição de umidade ótima, devendo ser uniforme em toda a camada.

Colocado o material pela forma especificada anteriormente, proceder-se-á a compactação até uma densidade mínima de 97% da máxima densidade seca, obtida no ensaio de compactação Proctor Normal, através de equipamento de compactação que seja adequado ao tipo de material colocado, podendo ser usados os rolos compactadores auto-propulsores dos tipos liso, pé-de-carneiro, pneumáticos, estáticos, de percussão, ou tratores compactadores, conforme a prévia aprovação da Fiscalização.

A critério da PREFEITURA poderá a Empreiteira indicar outro método de compactação que ela venha a julgar conveniente ou que altere a execução dos aterros. Todavia, tal método deverá, necessariamente, atender aos requisitos formulados no projeto e nestas Especificações Técnicas.

Serão procedidos os ensaios necessários para verificar o grau de compactação, podendo a Fiscalização indicar modificações nos materiais ou no processo de compactação, a fim de obter os resultados previstos nestas Especificações Técnicas. 

Cada uma das camadas que forme o aterro será medida pela Fiscalização para verificar se seu nivelamento e suas dimensões estão de acordo com o especificado. Caso uma ou mais camadas não satisfizerem os mencionados requisitos de compactação, nivelamento ou dimensões, poderá a Fiscalização exigir, quando julgar conveniente, sua remoção total ou parcial e indicar sua substituição, sem que assista à Empreiteira o direito a qualquer reclamação.

Só serão permitidas espessuras maiores que as recomendadas anteriormente, caso a topografia do terreno não permita a colocação de camadas com espessuras iguais ou inferiores a 25 cm compactadas, ou quando, com o equipamento a empregar, se possa conseguir os índices de compactação exigidos em toda a espessura da respectiva camada.  Entretanto, em qualquer caso, a Empreiteira deverá obter autorização da Fiscalização, e obedecerá às instruções sobre o método a adotar.

Quando for necessário construir em terrenos de pouca capacidade de carga que não suportem o peso do equipamento de transporte, a Empreiteira deverá submeter previamente à aprovação da Fiscalização, a data em que deseja iniciar os trabalhos e o método especial de construção que utilizará.

A cota de coroamento do aterro não poderá nunca ser inferior à indicada no projeto, salvo o caso em que a Fiscalização introduza modificações.

Caso ocorram recalques na fundação do aterro, poderá a Fiscalização indicar a construção adicional necessária para restabelecer suas dimensões originais. 

Os aterros compactados serão realizados preparando-se, inicialmente, o terreno de fundação por meio de rega e escarificação. A seguir, os materiais a compactar, isentos de pedras, raízes e torrões de dimensão superior a 10 cm, aprovados pela Fiscalização, serão umedecidos até conseguir um teor de umidade próximo à ótima (+ 2%), seja por regagem ou por umidificação, sendo, então, estendidos em camadas de espessura máxima compreendida entre 15 e 30 cm, depois do lançamento e em toda a largura da camada a compactar. O destorroamento, umidificação e homogeneização dos materiais deverão ser feitos nos locais das escavações em empréstimo e corrigidos, caso necessário, no local do aterro.

Para a compactação de aterros formados com materiais argilosos, dos quais mais de 12% passem pela peneira 200 e para argilas inorgânicas com limite de liquidez superior a 25%, usar-se-ão, de preferência, rolos pé-de-carneiro. 

Em aterros argilosos próximos às obras de arte ou situados em lugares inacessíveis aos rolos compactadores, a compactação se efetuará por meio de compactadores tipo sapo pneumático, em camadas a uma densidade igual ou superior à obtida no resto do aterro. Cada camada conterá somente o material necessário para assegurar a devida compactação, e a espessura delas em nenhum caso deverá exceder a 15 cm de material solto.

Controle Tecnológico

A Contratada colocará à disposição da PREFEITURA conjunto de equipamentos e ferramentas para controle tecnológico em campo. 

O controle tecnológico compreenderá, no mínimo, os seguintes procedimentos:

a. Um ensaio de compactação, segundo o método do Próctor Normal, para cada 1000 m3 de um mesmo material do corpo do aterro.

b. Um ensaio para determinação da massa específica aparente seca, "in situ" para cada 100 metros das camadas do aterro, alternadamente no eixo e bordas, correspondente ao ensaio de compactação acima referido.

c. Um ensaio de granulometria (DNER-ME-80-64), do limite de liquidez (DNER-ME-44-64), e do limite de plasticidade (DNER-ME-82-63), para o corpo do aterro, para todo o grupo de 10 (dez) amostras submetidas ao ensaio de compactação, segundo a alínea a.

d. Um ensaio do índice de suporte Califórnia com a energia do método do Próctor Normal, para cada Grupo de 04 amostras para as camadas finais e em número definido pela Fiscalização.

Todos os quantitativos dos ensaios acima referidos, a critério da Fiscalização poderão ser ajustados de acordo com as características da obra. 

Controle Geométrico

a. O acabamento da plataforma do aterro será procedido mecanicamente, de forma a alcançar-se a conformação da seção transversal do projeto, sendo admitidas as seguintes tolerâncias. Variação da altura máxima de ( 3cm para eixo e borda;

b. Variação máxima da largura de +20cm para a plataforma, não se admitindo variação para menos.

O controle será efetuado por nivelamento de eixo e borda a critério da Fiscalização.

O acabamento, quanto à declividade transversal, é a inclinação do talude e será verificado pela Fiscalização, de acordo com o projeto.
4 – MOMENTO EXTRAORDINÁRIO DE TRANSPORTE

Define-se momento extraordinário de transporte como o produto do volume de aterro (medido pela seção do projeto) pela distância de transporte em km que exceder a distância de transporte máxima prefixada.

Compreende-se neste serviço o transporte de materiais para a construção dos aterros, como e quando prescrito nestas Especificações Técnicas, indicados no projeto e/ou autorizados pela Fiscalização, utilizando para tal fim os equipamentos convencionais para este tipo de trabalho.

ESCAVAÇÃO (se houver necessidade)
Quando a conformação do terreno for tal que o corte necessário tenha volume excessivo, não sendo possível a compensação entre cortes e aterros através do serviço de regularização, será realizada escavação mecanizada.

As escavações serão realizadas segundo as dimensões, greides e taludes indicados nos desenhos de projetos, ou como solicitado pela Fiscalização.

A fim de possibilitar a aplicação dirigida dos materiais resultantes das escavações programadas para a construção de aterros e/ou para a obtenção de agregados para concreto, a  Empreiteira deverá executar escavação seletiva conforme orientação  da PREFEITURA. Os esquemas de perfuração e de fogo, a carga e transporte, bem como, a aplicação ou estocagem em depósito, estarão sujeitos às orientações da PREFEITURA.

As escavações serão obrigatoriamente realizadas mecanicamente, através de equipamentos adequados. 

Toda escavação deverá ser classificada, de acordo com a natureza do material em que se efetue e a dificuldade que ela apresente à sua extração, segundo o proposto a seguir:

-   Escavações em Material de 1ª Categoria

          Entende-se como tal, todo depósito solto ou moderadamente coeso tais como cascalhos, areias, siltes ou argilas, ou quaisquer de suas misturas, com ou sem componentes orgânicos, formados por agregação natural que possam ser escavados com ferramentas de mão ou com a maquinaria convencional para esse tipo de trabalho. Considerar-se-á também, 1ª Categoria a fração de rocha, pedra solta, e pedregulho que tenha, isoladamente, diâmetro igual ou inferior a 0,15mm qualquer que seja o teor de umidade que apresente, e em geral, todo tipo de material que não possa ser classificado como 2ª ou 3ª categorias, segundo o disposto a seguir.


-   Escavação em Material de 2ª Categoria

              Esta categoria compreende os materiais com resistência ao desmonte mecânico inferior à do granito são, cuja extração se processe por combinação de métodos que envolvam equipamento de escarificação, explosivos ou processos eventuais equivalentes. Estão incluídos nesta classificação os blocos de rocha, matacões ou pedras de diâmetro superior a 0,15m e igual ou inferior a 1,00m.


-  Escavações em Material de 3ª Categoria

             Classificar-se-á nesta categoria, todas aquelas formações naturais provenientes da agregação natural de grãos minerais, ligados mediante forças coesivas permanentes e de grande intensidade, com resistência ao desmonte mecânico equivalente a da rocha não alterada.


Todavia, será requisito para classificar um material como rocha, que tenha uma dureza e textura tal que não possa ser afrouxado ou desagregado com ferramentas de mão e que só possa ser resolvido com uso prévio de explosivos, cunhas, ponteiros ou dispositivos mecânicos de natureza semelhante.


Considerar-se-ão dentro desta classificação aqueles fragmentos de rocha, pedra solta ou pedregulhos, que, separadamente, apresentem um diâmetro médio superior a 1m.

Quando o volume de material a classificar for composto de volumes parciais de 1ª e 2ª categorias determinar-se-á por forma estimativa, a percentagem em que cada um destes materiais entre na composição do volume total considerado.


A classificação das escavações e a estimativa de percentagem serão efetuadas pela fiscalização.


Os cortes que apresentarem mistura de 3ª categoria com as demais, com limites pouco definidos, deverão merecer atenção especial da Fiscalização, de maneira a permitir uma classificação justa dos materiais escavados.


Caso se verifique numa escavação, ocorrência da 1ª, 2ª, e 3ª categorias, após a extração das duas primeiras, deverá ser efetuado um nivelamento sobre a superfície e concluída a extração do material de 3ª categoria, far-se-á um 2º nivelamento, visando obter este volume escavado.


A empreiteira poderá utilizar o método de escavação que considere mais conveniente a fim de aumentar sua produtividade, já que este fato, por si só, não influirá na classificação do material.
LEITO DE AREIA – junto com o pavimento
O revestimento com paralelepípedos será assentado sobre lastro de areia grossa adensado com espessura tal que somada à do paralelepípedo perfaça um total de 20 cm.

O serviço compreende, após a descarga do material, o espalhamento manual de areia grossa sobre a base regularizada, gradativamente à medida que o serviço de revestimento for evoluindo. A areia grossa é aquela cujos grãos têm diâmetros compreendidos entre 2,4mm e 4,8mm e isenta de material orgânico e torrões de argila.

Meio-fio 
          Compreende o fornecimento e o assentamento de meio-fio que deverá ser de ou de concreto, de acordo com a localidade, com comprimento de 1,00m, altura de 0,30m e espessura variando de 0,15m na base até a metade da altura, reduzindo gradativamente para 0,13m dessa metade até o topo.     
Outras dimensões poderão ser utilizadas, desde que previamente aprovadas pela Fiscalização. O meio-fio de concreto, deverá ter resistência característica mínima de 150kgf/cm2 e média de 250 kgf/cm2, comprovada por ensaio de compressão simples aos 28 dias.

As valas para assentamento de meio-fio deverão ter profundidade tal que, o meio-fio fique enterrado no mínimo 15cm (quinze centímetros). O fundo das valas onde serão assentados os meios-fios deverá ser regularizado e apiloado. O Assentamento dos meios-fios deverá ser executado após a regularização da via pública.

Não será admitida a utilização de meio-fio de tipos diferentes em uma mesma rua. Havendo necessidade, será utilizado meio-fio fará fazer o travamento da rua. 

Os meios-fios serão fabricados com cimento Portland, areia e brita, atendendo quanto aos materiais às recomendações da EM-1, no caso do cimento e EM-3, no caso dos agregados.
Os meios-fios deverão ser assentados sobre a base da vala compactada  previamente. O escoramento das peças será executado nas juntas, devendo ser utilizadas bolas de argamassa executadas com a mesma resistência da utilizada nas juntas.

O meio-fio deverá apresentar, após o seu acabamento, uma superfície lisa e isenta de fendilhamentos. A flecha admitida em uma verificação através de régua apoiada ao longo do piso não poderá ser superior a 4 mm.
Pavimentação em Paralelepípedo
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O serviço compreende o fornecimento de paralelepípedos que deverão obedecer às recomendações da EM-8 e o seu assentamento sobre lastro de areia grossa previamente executada. 

Os paralelepípedos deverão ser espalhados sobre a base de areia com as suas faces de uso voltadas para cima. 

Serão materializadas longitudinalmente três linhas de referência, uma no centro e duas nos terços laterais das vias, com estacas fixas de 10 em 10 metros, obedecendo ao abaulamento previamente definido que corresponde a uma parábola cuja flecha é de 1/50 da largura da pista a pavimentar, salvo indicação contrária em projeto ou definição da Fiscalização.

As seções transversais serão fornecidas pelas linhas que se deslocam apoiadas nas linhas de referências, nas sarjetas e nos meios-fios, ou piquetes nas cotas correspondentes.

O assentamento deverá ser efetuado das extremidades para o centro. As fiadas deverão ser retilíneas e perpendiculares ao eixo da pista, procurando-se utilizar paralelepípedos de dimensões aproximadamente uniformes. As juntas longitudinais de cada fiada não deverão ser coincidentes com as juntas das fiadas adjacentes.

O paralelepípedo deverá ser assentado 0,01m acima do nível previsto de modo que o calceteiro possa efetuar várias batidas com o martelo até colocá-lo no nível desejado.

A superfície pavimentada, verificada por uma régua de 3,00m de comprimento, disposta paralelamente ao eixo longitudinal da via, não poderá exceder a um afastamento de 0,015m da face inferior da régua.

O rejuntamento, após limpeza rigorosa das juntas, deverá ser feito junta por junta, caldeando-se argamassa de cimento e areia grossa no traço 1:3. Será utilizada colher de pedreiro para a sua aplicação, devendo a operação ser repetida tantas vezes quantas necessárias para a sua perfeita execução.  

Especial atenção deverá ser dispensada no assentamento e rejuntamento das pedras junto ao meio-fio para formação da linha d’água, evitando-se infiltrações que possam comprometer o calçamento.

A Contratada deverá efetuar os serviços de acabamento, marcação das juntas das pedras antes do endurecimento da argamassa de rejuntamento. 

A cura deverá ser processada mediante a cobertura da superfície com areia, que deverá ser abundantemente umedecida. No trecho pavimentado com paralelepípedos, haverá a interrupção do trânsito de veículos pelo período de 20 dias, contados a partir da conclusão dos serviços. Após o período de cura, a superfície deverá ser varrida e removida a areia utilizada para a cura, podendo então o calçamento ser entregue para o tráfego.

Reparos e Limpeza Geral dos Serviços

Após a conclusão dos serviços e também durante sua execução, deverão ser reparados, repintados, reconstruídos ou repostos itens, materiais, equipamentos, etc., sem ônus para a Prefeitura, danificados por culpa da CONTRATADA, danos estes eventualmente causados às obras ou serviços existentes, vizinhos ou trabalhos adjacentes, ou à itens já executados dos próprios serviços.
Limpeza Preventiva


A CONTRATADA deverá proceder periodicamente à limpeza dos locais dos serviços e de seus complementos removendo os entulhos e sujeiras resultantes, tanto do interior da mesma, como no canteiro de serviços e adjacências provocados com a execução dos serviços, para bota fora apropriado, sem causar poeiras e ou transtornos ao funcionamento da escola. Os serviços deverão ser executados de maneira tal a provocar o mínimo de sujeira possível, e sem causar transtornos aos ambientes.

Limpeza Final


Deverão ser previamente retirados todos os detritos e restos de materiais de todas as partes dos serviços e de seus complementos, que serão removidos para o bota fora apropriado. 
Em seguida será feita uma varredura geral e limpeza dos locais objetos dos serviços, e de seus complementos com o emprego de serragem molhada, se for o caso para evitar formação de poeira. Posteriormente será feita uma limpeza prévia de todos os pisos, paredes, tetos, portas, janelas e vidros, com flanela umedecida ligeiramente em solução de sabão neutro e flanela seca, limpa, para retirada de toda poeira. 
Far-se-á após, a lavagem e limpeza com retirada de manchas, respingos e sujeiras, etc. Não deverão ser usadas espátulas de metal na limpeza da obra, para se evitar arranhões, se for o caso utilizar com bastante cuidado.

Recebimento dos Serviços


Concluídos todos os serviços objetos desta licitação, se estiverem em perfeitas condições atestado pela FISCALIZAÇÃO, e depois de recebida toda a documentação exigida neste memorial e nos demais documentos contratuais, serão recebidos provisoriamente por esta através de Termo de Recebimento Provisório Parcial, emitido juntamente com a última medição. Decorridos 15 (quinze dias) corridos a contar da data do requerimento da Contratada, os serviços serão recebidos provisoriamente pela Fiscalização, e que lavrará “Termo de Recebimento Provisório”. A Contratada fica obrigada a manter os serviços por sua conta e risco, até a lavratura do “Termo de Recebimento Definitivo”, em perfeitas condições de conservação e funcionamento.


Decorridos o prazo de 60 (sessenta) dias após a lavratura do “Termo de Recebimento Provisório”, se os serviços de correção das anormalidades por ventura verificadas forem executados e aceitos pela Fiscalização, será lavrado o “Termo de Recebimento Definitivo”.


Aceitos os serviços, a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, correção e segurança dos trabalhos, subsiste na forma da Lei. Desde o recebimento provisório, a Escola entrará de posse plena das obras e serviços, podendo utilizá-los. Este fato será levado em consideração quando do recebimento definitivo, para os defeitos de origem da utilização normal do edifício.
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